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A idéia de que no Brasil as instituições liberais
não pegam é velha de pelo menos um século. Os
políticos dos princípios do Império já se acusavam
mutuamente de manipulação do voto popular e de
desrespeito às regras do sistema representativo. Esta
tese da inoperância de instituições abstratas entre
nós fez carreira pródiga.


As interpretações do Brasil que vingaram desde
os anos 30 acentuaram o abismo entre uma estrutura
social patriarcal, herança da colonização, e as insti-
tuições liberal-democráticas. O iberismo estaria na
raiz de nossa sociabilidade, conferindo ao Brasil,
por contágio do mundo mediterrâneo, a mesma
dificuldade em implementar normas abstratas. Sur-
gia aí uma infindável discussão em torno da nature-
za do desenvolvimento brasileiro e de seu fôlego
para integrar-se nas trilhas da tradição ocidental. O
imbróglio, que já dera no fim do século XIX uma
avalanche de projetos modernizadores, provocou,
na primeira metade do século XX, um debate acerbo
em torno da "formação social brasileira"1. O que
centralmente inquietou tanto os políticos do Impé-
rio quanto seus intérpretes foram as razões da
inexistência entre nós do self-government — uma
sociedade civil à moda inglesa —, tido por base
sociológica dos regimes democráticos. As explica-
ções caminharam em duas grandes linhas, implican-


do dizer que a sociedade civil não se desenvolvera
porque fora sufocada pelo Estado ou abortada pelo
domínio dos potentados locais.


Para Faoro2, por exemplo, a herança ibérica
teria seu núcleo duro no patrimonialismo transmi-
grado, redundando num Estado descomunal, se-
nhor de todo espaço público, que teria abafado a
emergência de uma sociedade civil organizada. No
outro extremo está Oliveira Vianna3, com sua tese
da discrepância entre a organização clânica da
sociedade brasileira, formação social que nos indi-
vidualiza em face do modelo inglês, e as instituições
políticas liberais. A prevalência dos grandes domí-
nios rurais impediria a formação de um regime
democrático, na medida em que seccionaria poder
público e privado, criando um Estado descolado da
sociedade real.


Estas duas teses básicas e alternativas — a do
domínio da classe proprietária e a da autonomia da
elite política ou da burocracia estatal — configura-
ram os extremos em meio aos quais a discussão


(1) Muitos dos livros trazem o termo "formação" em seus
próprios títulos: Casa-grande & senzala: Formação da família
patriarcal brasileira (1933), de Gilberto Freyre; Formação do
Brasil contemporâneo (1942), de Caio Prado Jr.; Formação
histórica de São Paulo (De comunidade a metrópole) (1954),
de Richard Morse; Os donos do poder: Formação do patronato
político brasileiro (1957), de Raymundo Faoro; Formação
econômica do Brasil (1958), de Celso Furtado; A formação do
federalismo no Brasil (1961), de Oliveira Torres; Formação
histórica do Brasil (1962), de Nelson Werneck Sodré; Forma-
ção política do Brasil (1967), de Paula Beiguelman.


(2) Faoro, Raymundo. Os donos do poder — Formação do
patronato político brasileiro. Porto Alegre: Globo, 1976 [1957].


(3) Oliveira Vianna, Francisco José de. Instituições políticas
brasileiras. Bahia/São Paulo/Rio de Janeiro: Itatiaia/Edusp/
Eduff, 1987 [1949].
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posterior desenhou uma variedade de ângulos e
ênfases — incluindo os não menos clássicos Gilber-
to Freyre, Caio Prado Jr., Nestor Duarte, Florestan
Fernandes e Vitor Nunes Leal.


É esta temática nublada das relações entre
poder público e privado, notável pela sua perma-
nência, o assunto de Richard Graham em Clientelis-
mo e política no Brasil do século XIX O livro, de
1990, elegante na escrita e na composição, já há
muito merecia uma tradução. Estudioso do Brasil há
décadas e autor de vários trabalhos sobre os últimos
anos do Império, Graham se propôs desta vez a uma
análise de maior escopo. Seu objetivo declarado
consiste em afastar as teses da atrofia de um dos dois
pólos, o público ou o privado, para evidenciar a
simbiose que os une.


A novidade não está na tese em si, como
esclarece logo o próprio autor, mas em explorar no
detalhe a conexão entre patronagem política e
estrutura social. Graham, portanto, retoma a grande
discussão em torno do iberismo, procurando, no
entanto, abster-se de tomá-lo como mote explicati-
vo. Em vez de buscar as raízes da formação brasilei-
ra nas grandes tendências socioeconômicas, inter-
nas ou exógenas, Graham foca o funcionamento do
sistema político. Mais precisamente, trata de subme-
ter a propalada patronagem brasileira a uma prova
empírica.


O argumento estruturante é o de que a patrona-
gem era a verdadeira engrenagem do sistema polí-
tico, vindo à tona especialmente no processo eleito-
ral, que pode, então, ser tomado como seu índice. A
complementaridade entre o preenchimento de car-
gos governamentais, em nível nacional, e a prote-
ção local a afilhados dá a substância da patronagem.
Porém, segundo Graham, estes dois processos teri-
am sido usualmente desconectados por cientistas
políticos e antropólogos, enquanto os historiadores
privilegiariam o processo político nacional, com
foco ou no Parlamento ou na figura do imperador.
O interesse do livro está em tomar o ângulo local
para reconstruir daí o conjunto do sistema político.


A análise se tece a partir de três grandes
unidades interdependentes, que descrevem respec-
tivamente a estrutura sociológica da patronagem,
sua dimensão político-eleitoral e sua introjeção
como, digamos, um padrão cultural. A primeira
delas — "As estruturas da política" — trata, por
assim dizer, da organização social do patriarcalis-
mo. Descreve a centralidade da família na armação


das relações de lealdade, conformando um sistema
relacional de dependência e subordinação tanto
social e econômica quanto de status. Esta força da
família seria a verdadeira ossatura da hierarquia
social, projetada no espaço público a partir dos anos
1840, quando, segundo Graham, os proprietários
assumiram o controle do Estado, refuncionalizando
o aparato político como meio de mediação ordeira
de seus conflitos e interesses.


A tese da autonomia da elite imperial é, portan-
to, descartada tanto na versão de Faoro4 como na
formulação de José Murilo de Carvalho5, segundo a
qual um treinamento homogeneizador produzira
um esprit de corps, conferindo certa independência
com respeito aos fazendeiros. Graham procura se
posicionar no centro do velho debate, sustentando
a existência de uma aliança e de uma contaminação
entre elite central e chefes locais, mediada pela
patronagem — o que evidencia que as explicações
pela prevalência da elite ou dos proprietários sobre
o Estado são complementares e não excludentes. A
centralização, portanto, não teria sido imposta da
Corte para o campo, mas crescido a partir de uma
ativa participação política em todos os níveis. Os
proprietários "decidiram, conscientemente, elabo-
rar um sistema político centralizado e estável. Não
lhes foi imposto por uma elite política abstrata" (p.
82). "Preenchiam-se deliberadamente os cargos da
burocracia com homens de uma certa classe porque
sua função pública era justamente vincular tal classe
ao governo e não agir independentemente dela" (p.
337). Daí a contaminação, e não o conflito, entre
Estado e classe dominante.


Para explicar o funcionamento deste grande
sistema, Graham desce aos níveis intermediários de
poder e às técnicas de controle eleitoral. Este é seu
grande mérito: tentar a prova empírica de uma das
linhas do debate, migrando do ensaísmo para a
análise minuciosa das engrenagens locais. O ardil
está em deslocar a indagação acerca dos vínculos
entre poder privado e poder político do campo
onde ela foi usualmente discutida, nos limites da
sociologia com a economia, e trazê-la para o univer-
so propriamente político do sistema eleitoral, ponto
cego nas análise sobre o Segundo Reinado.


(4) Faoro, op. cit.


(5) Carvalho, José Murilo de. A construção da ordem. A elite
política imperial. Rio de Janeiro: Campus, 1980.
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Aqui está um dos grandes desafios do livro:
deslindar o aparente paradoxo da concomitância de
pleno domínio dos proprietários com eleições e
larga extensão do direito de voto. Se eram desimpor-
tantes as eleições, por que existiam? Porque, Graham
argumenta, muito embora desaconselháveis, por
potencialmente desordeiras, se impunham como
mecanismo pacífico de medição de forças entre
facções da elite, colocando em disponibilidade aos
perdedores mecanismos de protesto que não as
armas. Para além de legitimação consonante com a
ideologia liberal do Império, eram veículo para
demonstrações públicas de lealdade, fundamentais
para o teste e solidificação de lideranças locais —
donde o interesse em construir uma clientela e exibir
seu tamanho. Desse modo, transferia-se para o nível
local a tarefa de barrar a vitória eleitoral do adversá-
rio. O caráter estruturador da patronagem vinha da
troca de empregos por votos, numa cadeia de
relações de dependência em série, na qual o deputa-
do era peça-chave, ligando líderes locais e nacionais,
pondo poder público e privado em fluxo contínuo.


O processo eleitoral é também a via pela qual
Graham esmiuça a estrutura de status, na segunda
parte do livro. Os vários cargos de mediação —
presidente de província, exército e guarda nacional,
juízes, a própria Igreja — entre poder local e
nacional davam uma estrutura social multiestratifi-
cada, na qual as regras de etiqueta logravam espe-
cial relevância como meio de distinção social. É este
o assunto do envolvente tópico "Teatro das elei-
ções", no qual o processo eleitoral surge como um
drama público, desenrolado num ritual complexo
que trabalhava na reiteração da hierarquia social
entre a população, verificando publicamente o sta-
tus de cada indivíduo. Este jogo de manipulações —
do qual a fraude e a força eram recursos acessórios
— conformava uma "ideologia da desigualdade",
evitando acumulação de tensões. A descrição etno-
gráfica primorosa da etiqueta da eleição é um ponto
alto do livro. Aí se desvela como as prescrições
universalistas da lei encontravam limite na organiza-
ção letrada do processo eleitoral, na ritualística e
num enquadramento local pelos proprietários.


Também as divisões políticas teriam eixo nas
lealdades pessoais; daí, para Graham, a inexistência
de partidos ideológicos no Império. O sistema
partidário serviria precipuamente para facilitar a
comunicação intra-elite e para operar as vitórias
eleitorais e a aquisição de cargos. Em apoio a esta


tese controversa, o autor argumenta que as questões
mais importantes — escravidão, imigração, terras e
federalismo — clivaram os partidos.


No entanto, poder-se-ia contra-argumentar que
os partidos mantiveram uma fidelidade programáti-
ca canina: o Partido Conservador defendeu sempre
as instituições-base do Segundo Reinado — Poder
Moderador, Senado vitalício, Conselho de Estado,
centralização —, enquanto o Liberal as combateu.
Os temas que partiram as opiniões em linhas distin-
tas das partidárias apenas alcançaram dimensão
desestruturante nos anos da grande crise do Impé-
rio. Tais gargalos implodiram não só o bipartidaris-
mo como também, no médio prazo, todo o sistema
político imperial, incapaz de dissolvê-los. Neste
sentido, longe de casuística, a fratura partidária
acompanha a crise de hegemonia saquarema.


Outro tema fundamental do livro é a análise da
polêmica reforma eleitoral de 1881, que extinguiu o
sistema de dois turnos, instituindo a eleição direta
casada com aumento do censo para eleitor. A lei,
que à primeira vista poderia parecer democratizan-
te, transformou o um milhão de votantes registrados
nas eleições de 1870 em 150 mil eleitores. Em
complemento à exclusão das massas, suprimia-se a
cerimônia religiosa que acompanhava a eleição,
pondo fim ao "drama da hierarquia", tornado supér-
fluo. Graham interpreta a mudança como resultado
da pressão dos setores urbanos que reclamavam do
poder excessivo dos chefes rurais, escorados em
eleitorado pobre e ignorante, e dos próprios planta-
dores, que, ameaçados de desordem pelas leis
abolicionistas, teriam preferido aumentar a influên-
cia das elites letradas e excluir os homens livres
pobres, em especial os libertos, das decisões políti-
cas. Este argumento sugestivo, embasado no cerra-
do debate parlamentar, é, de certo modo, contradi-
tório com a afirmação de que o controle do sistema
pelos proprietários dependia das eleições e de um
curral eleitoral. Pensar que a reforma eleitoral de
1881 livrou os fazendeiros de seus agregados é não
atentar para o fundo sociológico da própria patro-
nagem, que não se desmonta por força de lei.
Talvez por isso, na última parte do livro, Graham
insista na reestruturação do sistema. Debatendo
com Love6, não enxerga a Lei Saraiva como sinal de


(6) Love, Joseph L. "Political participation in Brazil, 1881-
1969". Luso-Brazilian Review, VII(2), 1970.
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progresso rumo a uma sociedade aberta. Ao contrá-
rio, identifica aí um momento de reacomodação
sistêmica, enfatizando a continuidade da manipula-
ção no registro de eleitores.


Este é o momento mais ambicioso da análise.
Depois de expor o leitor ao seu apuradíssimo e
exaustivo levantamento bibliográfico e de fontes,
Granam mobiliza como evidência final a análise de
577 cartas de recomendação, ou mesmo de solicita-
ção, para emprego, num corte longitudinal, cobrindo
todo o Segundo Reinado, que visa a nada menos que
demonstrar a perenidade da patronagem brasileira.
A interpenetração dos vários canais de circulação de
pedidos resultaria em verdadeiras "pirâmides" de
patronagem (uma começando pelo imperador e
indo até os inspetores de quarteirão, conectada a
outra de sentido contrário, partindo da família e do
controle dos cargos e prerrogativas locais). Esta rede
de empregos públicos não seria o locus de emergên-
cia virtual de uma classe média — o que vai contra a
sugestão de Sérgio Buarque —, mas de reafirmação
do sistema de mútua dependência, em que todos
eram a um só tempo apadrinhados e padrinhos.


Desse modo, conclui Graham, configuravam-
se verdadeiros padrões de patronagem, inquebrá-
veis pela simples oscilação de conjunturas. Nem a
Lei Saraiva nem a República alterariam a substância
da patronagem. Este argumento é mobilizado con-
tra a tese da modernização unilinear de Love e como
refutação da interpretação da República como trans-
ferência de poder das regiões atrasadas e clientelis-
tas (o Norte e o Vale do Paraíba) para o Oeste
paulista, moderno e capitalista — indo, assim, de
encontro a Florestan Fernandes, Wilson Cano e
Décio Saes, e caberia mesmo Sérgio Buarque.


Para Graham, portanto, o golpe republicano
não representou uma efetiva mudança de status
quo. Embora aponte como causa principal da que-
bra do regime monárquico a emergência de novos
grupos de status— os cafeicultores do Oeste paulis-
ta, os militares, bacharéis, novos grupos urbanos —
que o sistema de patronagem não conseguiu incluir,
não identifica neles nenhum potencial disruptivo
para a ordem social: "... muitos dos que apoiaram a
República desejavam não o fim de tal parcialidade,
mas a sua própria parte nos favores" (p. 342). A
República seria, então, o modo pelo qual o sistema
de patronagem teria realizado sua expansão e des-
centralização, com recrudescimento da violência —
dada a extinção da arbitragem do imperador. Ga-


nhava novo nome, "coronelismo" — neste ponto, a
tese de Graham continua para trás a de Vitor Nunes
Leal —, mas mantinha intacta a sua natureza.


Ao considerar a mudança política inapta para
alterar a natureza da organização social brasileira, a
análise de Graham configura uma negativa categó-
rica da teoria da modernização, da idéia de que
haveria um processo modernizador geral que aca-
baria vencendo todos os arcaísmos. Mas tal virtude
tem um vício que a compensa: a recusa de um
movimento contínuo e positivo de mudança leva
Graham a assumir a patronagem como fenômeno
de longa duração e, neste sentido, como grande
motor explicativo não apenas do Império, mas de
toda a história brasileira: "O sistema de protetores e
clientes não representa um 'estágio' na história do
Brasil, a não ser no sentido de que serviu aos
interesses de uma classe cuja vida se espera não seja
eterna" (p. 347); "O mais antigo relato da descoberta
do Brasil, escrito como carta ao rei português por
Pero Vaz de Caminha em 1500, terminava com um
rogo em favor de seu genro. Esse pedido foi a marca
de nascença da política brasileira, e a troca de
apadrinhamento por serviços e lealdade continua
sendo um sinal visível até nossos dias" (p. 271).


Temos aí o reingresso num pressuposto essen-
cialista que, feitas as contas, alinhava o livro desde
a Introdução, quando Graham declara almejar con-
tribuir não apenas para expandir a compreensão da
história política brasileira, mas também para clarifi-
car o vínculo entre elites sociais e exercício do
poder em geral — com conseqüências para a teoria
do Estado — e, em especial, deslindar as relações de
autoridade na América Latina e no "mundo mediter-
râneo". Neste sentido, o Brasil de 1840 a 1889 serve
de teste para uma tese mais geral que pode ser
aplicada a todos os ibéricos.


Este tratamento induz o leitor a pensar a patro-
nagem como uma peculiaridade ibérica, um traço
cultural — como diz a orelha da edição brasileira —,
o que está longe de ser verdade. Padrões similares
aos descritos por Graham podem ser detectados
nesse período tanto nos Estados Unidos quanto na
própria Inglaterra — o grande modelo liberal do
século XIX7 —, o que, aliás, não passava desperce-
bido aos políticos do Império.


(7) Cf. Silberman, Bernard S. Cages of reason — The rational
state in France, Japan, The United States and Great Britain.
Chicago: The University of Chicago Press, 1993.
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O vigoroso trabalho empírico de Graham é
notável e verdadeiramente esclarecedor do funcio-
namento dos canais de patronagem do Segundo
Reinado e, neste sentido, uma contribuição à histo-
riografia do período. Um livro de fôlego e enverga-
dura, que se impõe a todos os estudiosos do
período. No entanto, o acento final na permanência
da patronagem como verdadeiro conteúdo do lega-


do ibérico, do qual só nos livraríamos por revolu-
ção, põe a perder o rigor e remete Graham de volta
para o iberismo, do qual visava fugir. Invertido o
sinal, um retorno justamente à "viagem redonda" de
Raimundo Faoro.


Angela Alonso é doutoranda em Sociologia na FFLCH-USP
e pesquisadora do Cebrap.
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